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R E L A T Ó R I O
Trata-se de apelações interpostas pelos réus Ledivan Gomes Santana, Marcilene Gonçalves de Oliveira e Rômulo Viana Moreira em face de sentença (fls. 629/703), proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Ponte Nova/MG, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal e condenou Ledivan Gomes Santana e Marcilene Gonçalves de Oliveira pela prática do crime previsto no art. 171, § 3º, na forma do art. 71, ambos do CP, e condenou o réu Rômulo Viana Moreira pela prática do delito tipificado no art. 171, § 3º, do CP.
Vale ressaltar que na sentença a quo, o magistrado entendeu pela absolvição dos réus Viviani Campos de Paula Santana, Rosilene Trevenzoli Santiago, Américo de Almeida Cézar e Alex Luiz Fonseca da imputação da prática do crime previsto no art. 171, § 3º, do CP e, ainda, o réu Américo de Almeida Cézar da suposta prática do delito tipificado no art. 299, parágrafo único, do CP.
As penas restaram fixadas da seguinte forma:
- Réu Ledivan Gomes Santana - pena definitiva de 04 (quatro) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, à base de 5/30 (cinco trigésimos) do salário mínimo, por dia, vigente ao tempo dos fatos (art. 49 do CP), corrigida monetariamente nos moldes do art. 49, § 2º, do CP.
A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos (art. 44 do CP) consistentes em: (1ª) prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos, nos termos do art. 45, § 1º, do CP, a ser depositada na CEF, agência 0146, operação 005, CC 1.500-3, por força da Resolução CNJ 154, de 13/07/2012; (2ª) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 04 (quatro) anos, na forma dos arts. 46 e 55 do CP, em instituição a ser designada pelo Juízo da Execução;
- Ré Marcilene Gonçalves de Oliveira – pena definitiva de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, por dia, vigente ao tempo dos fatos (art. 49 do CP), corrigida monetariamente nos moldes do art. 49, § 2º, do CP.

A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos (art. 44 do CP) consistentes em: (1ª) prestação pecuniária no valor de 02 (dois) salários mínimos, nos termos do art. 45, § 1º, do CP, a ser depositada na CEF, agência 0146, operação 005, CC 1.500-3, por força da Resolução CNJ 154, de 13/07/2012; (2ª) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses, na forma dos arts. 46 e 55 do CP, em instituição a ser designada pelo Juízo da Execução; e
- Réu Rômulo Viana Moreira – pena definitiva de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, por dia, vigente ao tempo dos fatos (art. 49 do CP), corrigida monetariamente nos moldes do art. 49, § 2º, do CP.
A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos (art. 44 do CP) consistentes em: (1ª) prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo, nos termos do art. 45, §1º, do CP, a ser depositada na CEF, agência 0146, operação 005, CC 1.500-3, por força da Resolução CNJ 154, de 13/07/2012; (2ª) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses, na forma dos arts. 46 e 55 do CP, em instituição a ser designada pelo Juízo da Execução.
Acerca dos fatos, narra a denúncia que Ledivan Santana e sua esposa Viviani Santana, sócios e administradores da Drogaria Ledivan Gomes Santana & Cia Ltda., em conluio com seus funcionários Marcilene Gonçalves de Oliveira, Rômulo Viana Moreira, Rosilene Trevenzoli e Alex Luiz Fonseca, obtiveram para si vantagem ilícita em prejuízo da União, induzindo-a erro mediante fraude, porquanto simularam a venda de medicamentos pelo Programa Farmácia Popular para receberem subsídios da União. 

Relata também a acusação que os réus, no período compreendido entre maio/2008 e abril/2009, simularam a venda de medicamentos no Programa Farmácia Popular com o intuito de receber subsídios da União. Como meio fraudulento para obter a vantagem ilícita, os denunciados utilizaram-se de registro de dispensação de remédio em favor de pessoa já falecida e o número de CPF da cliente Teresinha Severiano Silva para registro e aquisição de medicamento, a qual não autorizou tal procedimento e nem mesmo fazia uso dos medicamentos. Efetuaram, ainda, dispensações irregulares em nome dos funcionários e da sócia administradora Viviani Santana, se valendo de receitas médicas com indícios de falsificação. 
 
Por fim, de acordo com o órgão ministerial, a fraude empregada resultou na percepção de vantagem ilícita no valor de R$ 607,89 (seiscentos e sete reais e oitenta e nove centavos), conforme relatório de auditoria n. 8.299 (fls. 07/20).
A denúncia foi recebida em 18/05/2015 (fl. 277) e a sentença publica, em cartório, na data de 01/10/2018 (fl. 704).
Inconformados com a sentença condenatória, os réus Ledivan Gomes Santana, Marcilene Gonçalves de Oliveira e Rômulo Viana Moreira interpuseram recurso de apelação (fls. 705/718), alegando, em síntese: a) insuficiência de provas de materialidade e autoria delitivas; b) aplicação do princípio da insignificância; c) arrependimento posterior; d) que o delito de falsificação foi crime meio para a consecução do estelionato não podendo ser entendido como delito autônomo e nem ser majorada a pena pela continuidade delitiva, nos termos do art. 71 do CP; e, e) excessos na fixação das penas.

Contrarrazões do MPF às fls. 720/725. 

Parecer ministerial às fls. 728/735, pelo parcial provimento do recurso de apelação do réu Ledivan Gomes Santana, a fim de que lhe seja reduzida a pena. 

É o relatório.
V O T O

Trata-se de apelações interpostas pelos réus Ledivan Gomes Santana, Marcilene Gonçalves de Oliveira e Rômulo Viana Moreira em face de sentença que condenou Ledivan Gomes Santana e Marcilene Gonçalves de Oliveira pela prática do crime previsto no art. 171, § 3º, na forma do art. 71, ambos do CP, e Rômulo Viana Moreira pela prática do delito tipificado no art. 171, § 3º, do CP.

Presentes os pressupostos de recorribilidade dos presentes recursos, deles conheço.
O delito tipificado no art. 171, § 3º, do Código Penal possui a seguinte redação:

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

(...).

§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

(...)

No estelionato, é necessário que esteja presente o elemento subjetivo do tipo, consistente na vontade do agente de obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. Aplica-se a causa de aumento do parágrafo terceiro quando o crime é cometido contra entidade de direito público. 

Materialidade e autoria

A materialidade e a autoria ficaram comprovadas pelo Relatório de Auditoria n. 8.299 (fls. 07/20), realizada pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS; pelo Laudo de perícia criminal (fls. 218/244); pelo Ofício 543/2011, expedido pelo Ministério da saúde (fls. 35 e 36); pelos receituários médicos (fls. 35/44 do apenso 1); bem como pelo depoimento das testemunhas (fls. 83,111/112, 121, 616 e 618).

Assim como bem pontuou a sentença a quo, não restam dúvidas acerca da autoria e da materialidade delitiva (cito):

(...)

2.2.1. Da materialidade

(...) Inicialmente, verifica-se que a auditoria 8.299 (fls. 07/20), realizada pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS, constatou diversas irregularidades cometidas pela drogaria Ledivan Gomes Santana & Cia Ltda. na venda de medicamentos por meio do programa Farmácia Popular, as quais consistiram no fornecimento de dados de clientes já falecidos ou que não autorizaram e não faziam uso dos medicamentos, bem como na dispensação irregular de medicamentos aos funcionários do estabelecimento. 

Tais meios fraudulentos empregados no comércio dos medicamentos resultaram no recebimento indevido de subsídios da União, a qual foi conduzida a erro. 

O laudo de perícia criminal (fls. 218/244) constatou que os receituários supostamente emitidos pela médica Marli Saavedra e utilizados pelos funcionários Marcilene e Rômulo na aquisição dos medicamentos foram objeto de montagem. 

Além disso, em seu termo de depoimento, a testemunha Luiz Carlos da Silva, filho de Teresinha Severiano da Silva, cujo CPF foi utilizado na aquisição de medicamentos, afirmou:
QUE TERESINHA nunca adquiriu medicamentos do programa farmácia popular, em especial da farmácia investigada, QUE TERESINHA não era cliente desta farmácia (...) QUE como sua mãe nunca comprou medicamentos na drogaria LEDIVAN, acredita que tenha sido feito o registro de compra irregularmente em seu nome. (fl. 111)
No mesmo sentido, em seu depoimento, Maria Aparecida Santos, filha de Teresinha, externou à fl. 112 “QUE tem conhecimento que a funcionária MARCILENE esteve na casa de sua mãe, acreditando que tenha sido para realizar um cadastro; (...) QUE sua mãe nunca comprou medicamentos na drogaria LEDIVAN.” Registro, no ponto, que o teor deste depoimento foi confirmado em juízo pela testemunha, bem como referendado por sua mãe e suposta usuária do sistema (fls. 616 e 618).
Destaco, por fim, que, de acordo com o Ofício 543/2011, expedido pelo Ministério da saúde (fls. 35 e 36), a empresa Ledivan Gomes Santana e Cia Ltda. devolveu aos cofres públicos a totalidade do valor desviado, quitando o débito apurado no trabalho de fiscalização. 

2.2.2 Da autoria 

O tipo penal em análise exige o dolo como elemento subjetivo, inexistindo o crime de estelionato em sua forma culposa. Ademais, há o elemento subjetivo do tipo específico, também denominado de dolo específico, que consiste na vontade de se obter lucro indevido, destinando-o para si ou para outrem. 


A autoria de Ledivan Santana - sócio e administrador da drogaria - está comprovada por meio dos depoimentos de seus funcionários que descreveram sua participação na fraude. 

Com efeito, constatada a irregularidade na aquisição de medicamentos pelos funcionários da drogaria, a auditoria determinou que os funcionários emitissem declarações confirmando a utilização dos medicamentos, bem como encaminhassem cópias das receitas médicas.

  As declarações foram apresentadas acompanhadas dos receituários médicos, conforme fls. 35/44 do Apenso I destes autos. No entanto, comprovou-se por meio do laudo pericial de fls. 218/244 a falsidade das receitas médicas apresentadas pelos funcionários Rômulo e Marcilene. 

Ocorre que, conforme depoimentos prestados pelos aludidos empregados, as declarações foram confeccionadas a pedido de Ledivan Santana, o que comprova sua participação na fraude. 

Em seu depoimento prestado na fase inquisitiva, a ré Marcilene afirmou:
QUE não sabe explicar a alegação de montagem de tal documento; QUE não se recorda para quem entregou a mencionada receita; QUE, recorda-se, no momento, que foi LEDIVAN quem solicitou que assinasse a declaração de fl. 83 [na verdade fl. 83 do Apenso I]. 

Ademais, também foi exigido do cliente Leopoldo Teixeira Rodrigues a apresentação de declaração de uso dos medicamentos acompanhado da receita médica utilizada na compra, pois foram apuradas divergências em suas assinaturas constantes do cupom fiscal e em seu formulário de entrevista realizada pela auditoria. No mesmo diapasão, o receituário médico apresentado teve a falsidade apontada pelo laudo de perícia criminal. 

Leopoldo aduziu em seu depoimento realizado perante a Polícia Federal (fls. 68) que: 

foi LEDIVAN quem solicitou à testemunha que assinasse tal declaração; QUE, o atestado que acompanha a declaração foi providenciado por ROSILENE, funcionária da farmácia, a qual disse que o conseguiria com a atendente da Dra. Marli, QUE tal receituário foi providenciado unicamente para apresentação à fiscalização do SUS; QUE não teve a mencionada receita em mãos, pois ela foi conseguida pela balconista ROSILENE (...) 

Quando à acusada Marcilene de Oliveira, a autoria se encontra materializada na auditoria 8.299 (fls. 07/20), no laudo de perícia criminal, que atestou a falsidade do receituário médico por ela apresentado e no Ofício 171/SMS-RS, expedido pela Secretaria Municipal de Saúde de Raul Soares, no qual se informa que não consta consulta para a ré (fl.136).
Acresça-se que, em seu depoimento a testemunha Teresinha Severiano da Silva consignou (fls. 83 e 616): 

QUE não se recorda de ter feito cadastro na DROGARIA LEDIVAN, QUE não se recorda de ter apresentado CPF naquele estabelecimento, QUE não sabe informar se foi inscrita no programa farmácia popular, que apenas se recorda de ter sido visitada em casa, por uma funcionária da DROGARIA LEDIVAN, cujo apelido é “Neguinha”, não sabendo informar qual foi o objeto de tal visita. 

Por sua vez, sua filha, Maria Aparecida Santos (fls. 112 e 618) aduziu: 

QUE tem conhecimento que a funcionária MARCILENE esteve na casa de sua mãe, acreditando que tenha sido para realizar um cadastro (...) QUE sua mãe nunca comprou medicamentos na drogaria LEDIVAN. 

Em conclusão, ressalte-se que a declaração firmada por Marcilene (fl. 43 do apenso I), na qual afirmou ter adquirido os medicamentos prescritos na receita falsa (fl. 44), anexando-a, também constitui elemento que corrobora seu envolvimento na fraude. 

A autoria do réu Rômulo Moreira demonstra-se inconteste pelo fato de ter sido comprovada a falsidade da receita que apresentou para justificar a aquisição dos medicamentos no programa Farmácia Popular (fl. 36 do Apenso I).
A participação do acusado em comento também se encontra materializada na auditoria 8.299 (fls. 07/20) e no laudo de perícia criminal (218/244) e no Ofício 171/SMS-RS, expedido pela Secretaria Municipal de Saúde de Raul Soares, onde se informa que não consta consulta para o réu (fl. 136). 

Apesar de a médica subscritora da receita apresentada pelo réu ter afirmado que reconhecia como sua a letra de preenchimento e assinatura constantes do documento, o laudo de perícia criminal realizado concluiu ter havido montagem. 

Fortalecendo esta conclusão, em seu depoimento prestado perante a autoridade policial, Rômulo afirmou “QUE não se recorda de ter consultado com a médica MARLI SAAVEDRA”, o que reforça o caráter inidôneo do receituário médico.
(...) (destaques acrescidos)
Como visto, estão presentes as provas da materialidade, da autoria e do dolo do delito de estelionato qualificado, pelo qual os réus foram condenados, não se podendo falar na ausência ou insuficiência de provas a embasar um decreto condenatório.

Do princípio da insignificância
Irresignados com a sentença condenatória, os réus sustentam a aplicação do princípio da insignificância, considerando que o valor apurado a título de vantagem indevida a expensas da União perfaz a quantidade de R$ 607,89 (seiscentos e sete reais e oitenta e nove centavos), sendo devolvido integralmente aos cofres públicos, conforme fl. 36.
Não prospera o pedido de incidência do princípio da insignificância ao caso concreto. Com efeito, o entendimento prevalecente na jurisprudência é de que, independentemente do valor do prejuízo e da lesividade do crime, o delito transcende o âmbito individual e abala toda coletividade, daí porque se conclui pela sua inaplicabilidade. Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado neste Sodalício no sentido de que cuidando-se de estelionato praticado contra entidade de direito público, inviável se mostra o reconhecimento do crime de bagatela, independentemente dos valores obtidos indevidamente pelo agente, haja vista a maior reprovabilidade de sua conduta, que atenta contra o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, situação que atrai o óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 (AGARESP 201403333175, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:25/11/2015. DTPB:.) (g.n.)
PENAL. PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. RECEBIMENTO INDEVIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. SEGURO-DESEMPREGO. ESTELIONATO MAJORADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. TIPICIDADE DA CONDUTA. DOLO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA ALTERADA QUANTO À REPRAÇÃO DE DANOS. ART. 387, IV, DO CPP.  1. Materialidade e autoria do crime de estelionato previdenciário, previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, comprovadas.  

2. Inaplicável o princípio da insignificância, uma vez no crime de estelionato contra a Previdência Social o bem jurídico tutelado não se resume ao valor percebido, mas ao sistema previdenciário como um todo.  

3. Dolo específico caracterizado pela intenção de obter vantagem ilícita.  

4. Afastado o valor mínimo de indenização, a título de reparação do dano causado pela infração, fixado na sentença com base no art. 387, IV, do CPP (com a redação da Lei 11.719, de 20/06/2008), uma vez que a condenação da parte ao pagamento de reparação de danos deve se basear em requerimento formal, a fim de possibilitar a apuração do valor realmente devido e, ainda, viabilizar a formação do contraditório no curso do feito.  

5. Apelação não provida. Reparação de dano excluída, de ofício.

(ACR 0005453-12.2012.4.01.3000/AC, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 25/04/2017) (g.n.)

Assim, não cabe falar em aplicação do princípio da insignificância, no caso.

Do arrependimento posterior

Não cabe, no presente caso, a aplicação do art. 16 do CP que prescreve: “Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços”.

O arrependimento posterior só se configura quando o réu, por ato voluntário, “tenha reparado o dano ou restituído a coisa”, o que não se verifica nos autos. No caso, a restituição se deu após a Auditoria n. 8.299 (fls. 7/20), a qual identificou as fraudes e exigiu o ressarcimento dos valores ao referido órgão público, ou seja, não houve ato voluntário dos agentes.
Do princípio da consunção

Como se sabe, pelo princípio da consunção (ou absorção), a norma incriminadora de um delito representa meio necessário para a preparação ou execução de outro crime, ou seja, ocorre a consunção quando o fato previsto em determinada norma é compreendido por outra, mais abrangente. 
No caso, não se pode falar na consunção do delito de falso pelo estelionato, pois os acusados não foram sequer denunciados pelo delito do art. art. 299 do CP.
A defesa afirma que a falsificação dos receituários médicos não pode ser atribuída aos réus e, portanto, não poderiam ser levadas em consideração como “agravantes no suposto delito”. Não procede a alegação, pois a acusação é de que os réus por meio de fraude, consistente no uso de receitas médicas falsificadas para induzir em erro a União, incidindo assim na prática do delito do art. 171, § 3º, do CP.
No caso, não há o reconhecimento desta “agravante”, o magistrado assentou que os réus Ledivan Santana e Marcilene de Oliveira praticaram o crime de estelionato majorado por mais de uma vez, o primeiro por quatro vezes, e a segunda por duas vezes, fazendo referência ao meio fraudulento utilizado (apresentação de receita falsa).

Portanto, não merece acolhimento a alegação.

Tudo considerado, comprovada a materialidade, a autoria e o elemento subjetivo do tipo, consistente no dolo, devendo ser mantida a condenação dos réus pela prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do CP.

Dosimetria

O juízo a quo efetuou a dosimetria das penas dos réus nos seguintes termos:

3.2.1 LEDIVAN GOMES SANTANA
O réu não possui maus antecedentes e não existem elementos nos autos que desabonem sua conduta social ou personalidade. 
A culpabilidade apresenta-se como inerente ao tipo penal e os motivos são os próprios do delito. 
Diferentemente, as circunstâncias do crime são relativamente graves, visto que o réu cometeu uma série falsificações de documentos na consecução do crime, envolvendo médicos e funcionários do sistema público de saúde que não tinham relação com o ocorrido, prevalecendo-se, ainda, de sua situação de proprietário da farmácia. 
O crime trouxe consequências de mediana gravidade à sociedade, uma vez que foram desviados valores relativos a programa social destinado às pessoas com problemas crônicos de saúde em uma pequena cidade do interior de Minas Gerais, onde os recursos destinados ao atendimento à saúde da população são reconhecidamente escassos. 
O comportamento da vítima se demonstra indiferente para o tipo.
 Desta forma, considerando ser lhe desfavoráveis duas das circunstâncias judiciais estabelecida pelo artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base em 02 (dois) anos e 06 (seis meses) de reclusão. 

Não há atenuantes ou agravantes.

 Incide na espécie a causa de aumento de pena do §3º do art. 171 do CP, tendo em vista que os recursos desviados pertenciam ao Sistema Único de Saúde, razão pela qual aumento a pena de 1/3, que corresponde a 10 meses. 

Por fim, tratando-se de concurso formal, nos termos do art. 70 do CP, aumento a pena em 1/5 (08 meses), considerando o número de infrações praticadas. 

Afasto a aplicação da causa pessoal de diminuição de pena decorrente de arrependimento posterior. 

O instituto do arrependimento posterior consiste na reparação do dano até o recebimento da denúncia ou queixa, desde que por ato voluntário do agente, podendo ser aplicado nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça. 

No entanto, apesar de o prejuízo gerado ao patrimônio público ter sido inteiramente ressarcido à União, conforme consignado no Ofício 543/2011 (fl. 35), expedido pelo Ministério da Saúde, a reparação do dano não se deu por ato voluntário do agente, tendo a devolução ocorrida após exigência efetuada pela auditoria 8.299 (fls. 07/20). 

Assim, a pena definitiva é de 04 (quatro anos) reclusão. 

Quanto à pena pecuniária, nos exatos termos do que acima exposto, fixo-a definitivamente em 40 (quarenta) dias-multa, à base de 5/30 do salário mínimo, por dia, vigente ao tempo dos fatos (art. 49 do CP), corrigida monetariamente nos moldes do art. 49, §2º, do Código Penal.

 Registro que a base da pena de multa merece ser majorada, tendo em vista a situação financeira do réu, empresário e proprietário da Drogaria Ledivan Gomes Santana & Cia. Ltda. 

Considerando a pena privativa de liberdade aplicada, substituo-a por duas penas restritivas de direito (art. 43 e SS. do CP) consistentes em:

(1ª) prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos, nos termos do artigo 45, §1º, do CP, a ser depositada na Caixa Econômica Federal, agência 0146, operação 005, CC 1.500-3, por força da Resolução CNJ 154, de 13/07/2012; 

(2ª) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 04(quatro) anos, na forma dos artigos 46 e 55 do CP, em instituição a ser designada pelo Juízo da Execução. 

Em razão da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, não há motivo para a decretação de prisão preventiva, podendo o réu recorrer em liberdade.

3.2.2 MARCILENE GONÇALVES DE OLIVEIRA 

A ré não possui maus antecedentes e não existem elementos nos autos que desabonem sua conduta social ou personalidade.

 A culpabilidade apresenta-se como inerente ao tipo penal e os motivos são os próprios do delito. 

Diversamente, as circunstâncias do crime são relativamente graves, visto que a ré se utilizou de uma receita falsa e de um documento de terceiro, sem seu conhecimento, na perpetração do crime. 

O crime trouxe consequências de mediana gravidade à sociedade, uma vez que foram desviados valores relativos a programa social destinado às pessoas com problemas crônicos de saúde em uma pequena cidade do interior de Minas Gerais, onde os recursos destinados ao atendimento à saúde da população são reconhecidamente escassos.
O comportamento da vítima se demonstra indiferente para o tipo.

 Desta forma, considerando ser lhe desfavoráveis duas das circunstâncias judiciais estabelecida pelo artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base em 01 (um) ano e seis meses de reclusão. 

Não há atenuantes ou agravantes. 

Incide na espécie a causa de aumento de pena do §3º do art. 171 do CP, tendo em vista que os recursos desviados pertenciam ao Sistema Único de Saúde, razão pela qual aumento a pena de 1/3, que corresponde a 06 meses. 

Por fim, tratando-se de concurso formal, nos termos do art. 70 do CP, aumento a pena em 1/6 (04 meses), considerando o número de infrações praticadas por esta ré, tornando-a definitiva em 02 (dois) e 04 (quatro) meses de reclusão. 

Quanto à pena pecuniária, nos exatos termos do que acima exposto, fixo-a definitivamente em 30 (trinta) dias-multa, à base de 1/30 do salário mínimo, por dia, vigente ao tempo dos fatos (art. 49 do CP), corrigida monetariamente nos moldes do art. 49, §2º, do Código Penal.

 Considerando a pena privativa de liberdade aplicada, substituo-a por duas penas restritivas de direito (art. 43 e SS. do CP) consistentes em: 

(1ª) prestação pecuniária no valor de 02 (dois) salários mínimos, nos termos do artigo 45, §1º, do CP, a ser depositada na Caixa Econômica Federal, agência 0146, operação 005, CC 1.500-3, por força da Resolução CNJ 154, de 13/07/2012; 

(2ª) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses, na forma dos artigos 46 e 55 do CP, em instituição a ser designada pelo Juízo da Execução. 

Em razão da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, não há motivo para a decretação de prisão preventiva, podendo a ré recorrer em liberdade. 

3.2.3 RÔMULO VIANA MOREIRA 

O réu não possui maus antecedentes e não existem elementos nos autos que desabonem sua conduta social ou personalidade. 

A culpabilidade apresenta-se como inerente ao tipo penal e os motivos são os próprios do delito. 

Diversamente, as circunstâncias do crime são relativamente graves, visto que o réu se utilizou de uma receita falsa na perpetração do crime. 

O crime trouxe consequências de mediana gravidade à sociedade, uma vez que foram desviados valores relativos a programa social destinado às pessoas com problemas crônicos de saúde em uma pequena cidade do interior de Minas Gerais, onde os recursos destinados ao atendimento à saúde da população são reconhecidamente escassos. 

O comportamento da vítima se demonstra indiferente para o tipo.

 Desta forma, considerando ser lhe desfavoráveis duas das circunstâncias judiciais estabelecida pelo artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base em 01 (um) ano de reclusão.
Não há atenuantes ou agravantes. 

Incide na espécie a causa de aumento de pena do §3º do art. 171 do CP, tendo em vista que os recursos desviados pertenciam ao Sistema Único de Saúde, razão pela qual aumento a pena de 1/3, que corresponde a 04 meses, tornando-a definitiva em 01(um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão. 

Quanto à pena pecuniária, nos exatos termos do que acima exposto, fixo-a definitivamente em 25 (vinte e cinco) dias-multa, à base de 1/30 do salário mínimo, por dia, vigente ao tempo dos fatos (art. 49 do CP), corrigida monetariamente nos moldes do art. 49, §2º, do Código Penal.

 Considerando a pena privativa de liberdade aplicada, substituo-a por duas penas restritivas de direito (art. 43 e SS. do CP) consistentes em:

 (1ª) prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo, nos termos do artigo 45, §1º, do CP, a ser depositada na Caixa Econômica Federal, agência 0146, operação 005, CC 1.500-3, por força da Resolução CNJ 154, de 13/07/2012; 

(2ª) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses, na forma dos artigos 46 e 55 do CP, em instituição a ser designada pelo Juízo da Execução. 

Em razão da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, não há motivo para a decretação de prisão preventiva, podendo o réu recorrer em liberdade.

(...)
No que tange à dosimetria da pena, o Direito Penal brasileiro adota o critério trifásico, elaborado por Nélson Hungria, conforme se extrai do art. 68 do CP. Nesse sistema, há de se observar três etapas. Na primeira, calcula-se a pena base conforme as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. Na segunda, o magistrado aplica as atenuantes e agravantes que porventura venham a existir. Por fim, na terceira fase, verifica-se a existência de eventuais majorantes e/ou minorantes.

Insurgem-se os réus Ledivan Gomes Santana, Marcilene Gonçalves de Oliveira e Rômulo Viana Moreira contra a dosimetria da pena, ao fundamento de excessos na fixação das penas.
Em que pesem os argumentos aduzidos pelo Parecer do Ministério Público Federal, a dosimetria não carece de reparos, muito embora a pena do réu Ledivan tenha sido fixada mais severamente que os corréus.

Verifica-se que o magistrado, após análise dos requisitos presentes no art. 59 do Código Penal, fixou a pena-base do réu Ledivan Gomes Santana em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, tendo o magistrado sentenciante sopesado desfavoravelmente as circunstâncias judiciais e as consequências do crime, ao fundamento “diferentemente, as circunstâncias do crime são relativamente graves, visto que o réu cometeu uma série falsificações de documentos na consecução do crime, envolvendo médicos e funcionários do sistema público de saúde que não tinham relação com o ocorrido, prevalecendo-se, ainda, de sua situação de proprietário da farmácia” e, ainda, que “o crime trouxe consequências de mediana gravidade à sociedade, uma vez que foram desviados valores relativos a programa social destinado às pessoas com problemas crônicos de saúde em uma pequena cidade do interior de Minas Gerais, onde os recursos destinados ao atendimento à saúde da população são reconhecidamente escassos”. 
Verifica-se que o cálculo da dosimetria foi realizado de forma correta, inexistindo reparos a serem feitos, eis que a valoração do juízo se deu de forma motivada e adequada e que as penas fixadas se mostraram razoáveis e suficientes para a repressão do ilícito, revestindo-se, também, de nítido caráter educativo. 
Tudo considerado, a sentença deve ser mantida integralmente.
Dispositivo

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO às apelações.

É o voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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